CONSELHOS MAIS EFETIVOS E INVESTIDORES MAIS ENGAJADOS É O QUE ESPERA O MUNDO 

De volta da segunda Jornada Técnica, a JT-2, registro aqui minhas impressões e compartilho com vocês, clientes, parceiros e amigos, o que de mais interessante aconteceu no evento promovido pelo IBGC este ano.

Realizada no final de abril /começo de maio, essa edição aconteceu em Londres e Paris, teve como cenário adicional o clima tenso de uma Europa que ainda não se recuperou totalmente da crise de 2008 e vive dias sombrios com a ameaça de outra que se anuncia e que pode, infelizmente, ser ainda mais contundente que a anterior e afetar significativamente uma economia que já foi tão sólida e consistente. Há um sentimento de que é preciso reinventar-se economicamente, mas não há receita pronta para isso, já que não é tarefa fácil ativar a economia no velho mundo. Mesmo apoiada em uma história de economia milenar, a Europa parece sem muita esperança e muitos executivos demonstram não estar seguros de que será possível reverter esse quadro tão rapidamente.

Apesar disso, a experiência foi bastante rica, permitindo a todos nós, participantes, a oportunidade de conhecer mais profundamente as práticas de Governança Corporativa da Europa, e visualizar com mais clareza os contrastes em relação à adotada nos Estados Unidos.

A programação incluiu a participação, em Londres, na Convenção Anual do Institute of Directors (IOD),  nas palestras promovidas na ABI (Association of British Insures), além de uma visita à London Stock Exchange. Em Paris, o ciclo de palestras ocorreu na OCDE (Organização para Cooperação do Desenvolvimento Econômico), uma visita à sede da Bolsa Euronext e à Embaixada do Brasil. As palestras foram proferidas por profissionais do mercado de capitais, reguladores dos mercados, professores de universidades de negócios e membros do Global Forum of Corporate Governance do Banco Mundial.

Tive a oportunidade de ouvir o depoimento, ideias e inquietações de diversas organizações e instituições ligadas ao mercado de capitais e às agências reguladoras das práticas da boa Governança Corporativa. Também pude conhecer alguns exemplos de entidades asiáticas, cujo modelo e práticas de governança ainda não são muito claros e palatáveis para nós ocidentais – relevante fator para quem olha para os países asiáticos como oportunidade de negócios.

Historicamente focado na autoregulação, o modelo de Governança Corporativa adotado na Europa passa agora pela discussão e pelo entendimento de que é necessário reforçarem as regras básicas, deixando-as mais claras, mas ainda permitindo a prática conhecida por “comply or explain” (cumpra ou esclareça), permitindo ao mercado uma certa liberdade de adequação e alinhamento às práticas estabelecidas.

Todo esse cenário despertou a atenção para o que já devia ser verdade e prática constituída. Era sentimento unânime na JT-2 que é preciso evoluir ainda mais nas práticas da boa Governança Corporativa e investir na melhoria do corpo de conselheiros das empresas em geral. Aumentar a eficácia dos Conselhos de Administração, cujos integrantes precisam ser melhor escolhidos, qualificados e que os mesmos possam ser avaliados quanto à sua real contribuição para a sustentabilidade e perenidade dos business onde atuam. Todos querem mais transparência, mais atenção à prestação de contas, a melhoria dos dispositivos de monitoramento e a ação mais efetiva dos órgãos reguladores quanto a diferentes sistemas, entre eles, os de remuneração e os referentes aos comitês de auditoria e nominação. Ou seja, Conselho tem que agregar valor e justificar o seu papel pensando e agindo em prol do futuro da empresa.

Espera-se também um maior engajamento dos investidores na busca do retorno seguro e não a qualquer preço. Há muito ouvimos sobre a importância do ativismo dos investidores, principalmente institucionais, nos Conselhos de Administração. Hoje, esta prática já é vista com ressalvas, pois a participação de representantes destes investidores tomaram decisões e levaram empresas a tomar mais riscos, movidos pela necessidade de rentabilizar seus portfólios de investimento, garantindo assim a manutenção de sua carteira de investidores. Esta forma de atuar caracteriza o conflito de agência, onde uma decisão é guiada pelo interesse de alguns e não da companhia. A palavra de ordem passa a ser engajamento de investidores comprometidos com a visão de longo prazo da companhia.

O Brasil, reafirmando o que temos ouvido nos últimos tempos, é a bola da vez. O mundo está vendo com bons olhos os avanços do Novo Mercado e nós, participantes brasileiros, tivemos a chance de ouvir muitos elogios sobre nosso momento econômico e suas oportunidades.

No tema específico de Governança Corporativa, pudemos claramente perceber que estamos no caminho certo, criando, desenvolvendo e implantando práticas de governança muito bem estruturada, visando proteger e valorizar o patrimônio dos sócios das empresas que as adotam. Precisamos, no entanto, é ampliar fortemente o número de empresas que atuem dentro deste cenário, aumentando assim a massa crítica de análise por parte dos investidores internacionais. 

Luiz Marcatti
